
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 910258 - PR (2016/0108154-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IVONE FERREIRA NIERO
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : JOAO CORREA SOBANIA E OUTRO(S) - PR011173
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA E OUTRO(S) - RS035572

DIOGO DA CRUZ BRANDÃO FONT - RJ157266
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

INTERES. : JESUINA PARAGUAIO DA SILVA
INTERES. : JOAO DA CONCEICAO
INTERES. : JOAO VALERIANO NOLASCO
INTERES. : JOSE AIRTON TOMAZELI
INTERES. : LOURDES DE OLIVEIRA NAUJALIS
INTERES. : LUCIA DE FATIMA OLIVEIRA BERSE
INTERES. : LUIZ CESAR DE ARAUJO
INTERES. : LUIZ NUNES MACIEL
INTERES. : LUZIA PEREIRA TEIXEIRA
INTERES. : UNIÃO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO RECURSAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1 Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial. A parte agravante sustentou o
preenchimento dos pressupostos legais para o conhecimento e
provimento do apelo extremo. A parte agravada, por sua vez,
informou a superveniência de sentença que extinguiu o feito sem
resolução de mérito por ilegitimidade passiva, defendendo a
perda do objeto recursal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2 A questão em discussão consiste em definir se a
superveniência de sentença que extingue a ação sem resolução
de mérito, por ilegitimidade passiva, acarreta a perda do objeto
do agravo em recurso especial interposto contra decisão de
inadmissão de recurso anteriormente dirigido contra acórdão
proferido em agravo de instrumento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que fica prejudicado o recurso especial interposto
contra acórdão proferido em agravo de instrumento quando, no
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curso do processo, é proferida sentença de mérito (ou de
extinção), em razão da cognição exauriente desta última (EDcl
no AgInt no AREsp n. 2.571.389/PR).
4 A prolação de sentença posterior à interposição do recurso,
ainda que sem resolução de mérito, gera a perda superveniente
do objeto do recurso especial, por ausência de interesse
processual atual, uma vez que a controvérsia anteriormente
discutida perde relevância jurídica.
5 A reforma de decisões interlocutórias em agravo de
instrumento após a prolação de sentença, salvo em hipóteses
excepcionais, não se coaduna com o sistema recursal, sob pena
de violação à lógica da preclusão e da estabilização progressiva
da lide (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.598.301/SP).
IV. DISPOSITIVO
6 Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.03/06/2025 09/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 910258 - PR (2016/0108154-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IVONE FERREIRA NIERO
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : JOAO CORREA SOBANIA E OUTRO(S) - PR011173
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA E OUTRO(S) - RS035572

DIOGO DA CRUZ BRANDÃO FONT - RJ157266
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

INTERES. : JESUINA PARAGUAIO DA SILVA
INTERES. : JOAO DA CONCEICAO
INTERES. : JOAO VALERIANO NOLASCO
INTERES. : JOSE AIRTON TOMAZELI
INTERES. : LOURDES DE OLIVEIRA NAUJALIS
INTERES. : LUCIA DE FATIMA OLIVEIRA BERSE
INTERES. : LUIZ CESAR DE ARAUJO
INTERES. : LUIZ NUNES MACIEL
INTERES. : LUZIA PEREIRA TEIXEIRA
INTERES. : UNIÃO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO RECURSAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1 Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial. A parte agravante sustentou o
preenchimento dos pressupostos legais para o conhecimento e
provimento do apelo extremo. A parte agravada, por sua vez,
informou a superveniência de sentença que extinguiu o feito sem
resolução de mérito por ilegitimidade passiva, defendendo a
perda do objeto recursal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2 A questão em discussão consiste em definir se a
superveniência de sentença que extingue a ação sem resolução
de mérito, por ilegitimidade passiva, acarreta a perda do objeto
do agravo em recurso especial interposto contra decisão de
inadmissão de recurso anteriormente dirigido contra acórdão
proferido em agravo de instrumento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que fica prejudicado o recurso especial interposto
contra acórdão proferido em agravo de instrumento quando, no
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curso do processo, é proferida sentença de mérito (ou de
extinção), em razão da cognição exauriente desta última (EDcl
no AgInt no AREsp n. 2.571.389/PR).
4 A prolação de sentença posterior à interposição do recurso,
ainda que sem resolução de mérito, gera a perda superveniente
do objeto do recurso especial, por ausência de interesse
processual atual, uma vez que a controvérsia anteriormente
discutida perde relevância jurídica.
5 A reforma de decisões interlocutórias em agravo de
instrumento após a prolação de sentença, salvo em hipóteses
excepcionais, não se coaduna com o sistema recursal, sob pena
de violação à lógica da preclusão e da estabilização progressiva
da lide (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.598.301/SP).
IV. DISPOSITIVO
6 Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos autos indica, contudo, a ocorrência de perda superveniente do
objeto recursal, considerando que "foi proferida sentença extinguindo a demanda, sem
resolução de mérito, pela ilegitimidade passiva", conforme informado pela parte agravada.

Tendo a parte agravante confirmado a prolação do comando sentencial,
não há de ser acolhida a argumentação no sentido de que há de se proceder o
julgamento de seu apelo, já que "A jurisprudência desta Corte Superior firmou
entendimento no sentido de que fica prejudicado, pela perda de objeto, o recurso
especial interposto contra acórdão que examinou agravo de instrumento, quando se
verifica a prolação da sentença de mérito, tendo em vista ser esta de cognição
exauriente. Precedentes." (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.571.389/PR, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO
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SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO DE NATUREZA
PRECÁRIA. RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL. SÚMULA Nº 735 DO
STF. ESSENCIALIDADE DOS BENS. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. SENTENÇA DE
MÉRITO. REFORMA NO BOJO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. PERDA DO OBJETO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se conhece do apelo nobre quando o fundamento central está
calcado em decisão de natureza precária, sem caráter definitivo,
aplicando, por analogia, a ratio decidendi dos precedentes que deram
origem à Súmula nº 735 do STF.

3. O acórdão vergastado assentou que os bens foram considerados
essenciais à atividade da empresa devedora pelo juízo universal ao
deferir o processamento da recuperação judicial. Alterar as conclusões
do acórdão impugnado exigiria incursão fático-probatória, em afronta à
Súmula nº 7 do STJ.

4. A insurgência da parte acerca da suposta limitação dos efeitos da
sentença deveria ser objeto de recurso no processo principal, não
sendo possível decidir no bojo de agravo de instrumento a sorte do
mérito da ação de busca e apreensão.

5. A superveniência da sentença de mérito enseja a perda de objeto
do recurso interposto contra o acórdão que julgou agravo de
instrumento tirado de decisão interlocutória que deferiu ou indeferiu
medida liminar.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.598.301/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .10/8/2020 14/8/2020
Grifo Acrescido)

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço
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Deixo de majorar o percentual de honorários sucumbenciais por ser
providência incabível, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 910.258 / PR
Número Registro: 2016/0108154-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50156787020144047003 50235679820154040000

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVONE FERREIRA NIERO
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : JOAO CORREA SOBANIA E OUTRO(S) - PR011173
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA E OUTRO(S) - RS035572

DIOGO DA CRUZ BRANDÃO FONT - RJ157266
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

INTERES. : JESUINA PARAGUAIO DA SILVA
INTERES. : JOAO DA CONCEICAO
INTERES. : JOAO VALERIANO NOLASCO
INTERES. : JOSE AIRTON TOMAZELI
INTERES. : LOURDES DE OLIVEIRA NAUJALIS
INTERES. : LUCIA DE FATIMA OLIVEIRA BERSE
INTERES. : LUIZ CESAR DE ARAUJO
INTERES. : LUIZ NUNES MACIEL
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INTERES. : LUZIA PEREIRA TEIXEIRA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/06/2025 09/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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